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CASOS PRÁTICOS DE 
DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO

CASO 1

Em 1998 os Estados-membros da NATO adoptaram uma convenção relativa à organização de uma força de intervenção no Kosovo.
Ficou estabelecido oralmente que a mera assinatura vincularia as partes.

· Acordo em forma simplificada. A vinculação dá-se pela mera assinatura, art. 12º1b. Tratado multilateral geral [+10 membros]. 
A Itália, 4 dias após a assinatura, apresentou uma declaração no sentido que tal força só poderia ser constituída com base em decisão do CS. Os EUA e UK objectaram.

· Reserva: temporalmente a Itália já estava vinculada à convenção. Devia tê-la feito no momento da assinatura ou vinculação [art. 19º]. Logo, a reserva depende da aceitação de todos os Estados, mediante unanimidade. 
· No caso deparamo-nos com duas objecções, pelo que a Itália fica vinculada à convenção.
A Grécia notificou as restantes partes de que se considerava imediatamente desvinculada da convenção, alegando que apenas assinara porque o UK ameaçara aproveitar-se da sua presidência da EU para suspender a aplicação dos fundos estruturais em relação a si.

· Coacção económica [art. 52º]: a Grécia não se pode desvincular da convenção porque a mesma não padece de nulidade. A coacção económica não é fundamento de nulidade dos tratados, ao invés da coacção física. A Grécia pode, sim, exigir uma indemnização ao UK. 
· Mesmo se a desvinculação fosse possível, a mesma não podia ser imediata: art. 65º. Prazo: 3 meses, salvo especial urgência [art. 65º-2]. Não tendo invocado especial urgência, a Grécia não o pode fazer.
Portugal, que assinara a convenção, veio aprová-la pelo Gov e submetê-la a assinatura do PR e a publicação.

· Acordo: aprovado pelo Gov. 
· Matéria: assuntos militares [art. 161º-i, 1ªp CRP], de reserva absoluta da AR. Inconstitucionalidade orgânica e formal [deveria ser aprovado pela AR e sob a forma de tratado]. O tratado é ineficaz e a inconstitucionalidade orgânica dele resultante não é salvável ao abrigo do art. 277º2 CRP, por violação de disposição fundamental. A inconstitucionalidade formal, por seu lado, é salvável. 
· Mesmo se existisse LAL da AR, a mesma não seria admissível em matéria de convenção internacional [reserva absoluta de tratado, sem autorizações ao Gov].  
Contudo, a 10 de Junho, 25 deputados da AR apresentaram um pedido de fiscalização da convenção ao TC, solicitando que este a declarasse inconstitucional e contrária ao DI costumeiro. O Gov retorquiu que a convenção não era inconstitucional, e que mesmo que o fosse, seria meramente irregular.

· Alegação de contrariedade ao DI costumeiro: cláusula de exclusão de responsabilidade. 
· O TC não é competente para apreciar a inconstitucionalidade porque estão em causa normas de ordem pública, de aplicação oficiosa pelos tribunais ordinários.
CASO 2

A 17 de Maio de 2004 os EUA, UK, Alemanha, França, Espanha, Portugal, Itália, Polónia e Bélgica assinaram uma convenção em que se obrigavam a reconhecer o futuro Gov do Iraque e a adoptar medidas penais internas de repressão de qualquer forma de apoio aos grupos armados que lutam no território daquele.

Ficou oralmente estabelecido que a mera assinatura vincularia as partes. 

· Convenção multilateral restrita [menos de 10 membros]. Acordo em forma simplificada [art. 12º-1b].  
A França, no momento da assinatura, apresentou uma declaração no sentido de que entendia que tal dever de reconhecimento apenas se aplicaria após eleições democráticas. Os EUA e UK objectaram.

· Reserva: altera a eficácia do tratado. Feita no momento da assinatura [art. 19º]. 
· Tratado multilateral restrito: art. 20º2. Exige unanimidade.
· No caso há duas objecções, pelo que o Estado autor da reserva inadmissível, a França, não se torna parte do tratado. Tem que aguardar um ano [prazo das aceitações tácitas] para se vincular, art. 20º-5.
A Espanha, a 25 de Maio, notificou as restantes partes de que se considerava imediatamente desvinculada da convenção, sob alegação de que apenas a assinara porque estava convencida que existiam armas de destruição em massa no Iraque, o que viera a provar-se ser falso.
· Erro, art. 48º. Requisitos: situação de facto, essencial e desculpável. O requisito de essencialidade pressupõe um juízo hipotético: se não existisse, o Estando vincular-se-ia?
· No caso trata-se de erro desculpável e essencial.
· Poderia também invocar dolo ao abrigo do art. 49º.
· A vinculação imediata não é possível, art. 65º-2.
A Bélgica protestou contra a desvinculação espanhola e decidiu igualmente deixar de cumprir a convenção.

· Excepção de não cumprimento: art. 60º-2b), bilaterais, e c), erga omnes. Não se aplica, pelo que a Bélgica não se pode desvincular nem suspender a aplicação da convenção.
Portugal, que assinara igualmente a convenção, aprovou-a através do Gov e mediante assinatura do PR e publicação. 

· Acordo em forma simplificada: a vinculação pela assinatura é inconstitucional. Portugal deveria assinar sob reserva de ratificação ou aprovação. Inconstitucionalidade susceptível de ser salva, art. 277º-2 CRP.
· Matéria de competência reservada à AR [art. 161º-i e 165º-1c CRP].
Com o agravar da situação no Iraque, os curdos declararam independência. O Curdistão seria pouco depois reconhecido pela Grécia e Chipre, apesar de só ter sido admitido na ONU em 18 de Outubro de 2006.
· Os curdos não têm direito à auto-determinação, porque o Iraque, entidade afectada, não reconheceu. A Grécia e Chipre não podem reconhecer.
CASO 3

Os Estados do Conselho da Europa assinaram uma convenção sobre protecção de trabalhadores imigrantes, que tinha como princípio fundamental a atribuição do direito de voto em eleições autárquicas ao final de 3 anos de residência legalizada.
· Tratado multilateral geral que versa sobre direitos humanos.
Entrada em vigor a convenção, a 12 de Janeiro de 2003, a Alemanha, que apenas a assinara, alterou o seu regime de atribuições do direito de voto em eleições autárquicas a imigrantes, passando a exigir 10 anos em vez dos 6 anteriores.

· Tendo apenas assinado, a Alemanha não está vinculada [art. 12º]. Contudo, a assinatura pode ter relevância [art. 18ºa].
O instrumento de aprovação da França continha uma declaração que esta apenas aplicaria a convenção aos cidadãos da UE. A Roménia objectou. Nesse país, um cidadão francês que aí residia legalmente há 4 anos não pôde votar. Em reacção, a França suspendeu imediatamente a aplicação da convenção em relação à Roménia.

· Reserva: altera a eficácia do tratado [art. 20º-4]. 
· A Roménia praticou uma violação substancial [art. 60º-3], pelo que a França pode invocar o art. 60º-2c quanto a obrigações erga omnes [direitos humanos]. A França deveria suspender a aplicação da convenção em relação a todos os Estados, e não só à Roménia. Não pode invocar a excepção do não cumprimento porque a matéria é direitos humanos [art. 60º5]. 
· A França não pode suspender imediatamente [art. 65º - 3 meses, salvo “especial urgência”]. Mas, se houver excepção de não cumprimento, não se aplica, segundo entendimento doutrinário.
Em Portugal, a convenção foi aprovada por DL do Gov, ratificada pelo PR, referendada e publicada. 

· Ratificação: tratado. Gov não pode aprovar. E mesmo que aprovasse, revestiria a forma de decreto [art. 197º-2 CRP]. 
· Matéria de reserva da AR [art. 161º-i e 165º1b]. 
· Não há autorização ao Gov em matéria de convenções. 
Um golpe militar na Roménia depõe o anterior Gov e é condenado pelo Conselho da Europa, mas aceite pela ONU. 

O novo embaixador romeno pretende assumir o controlo da embaixada em Lisboa, mas o anterior recusa-se a sair.   

· Teoria da efectividade: prevalece o regime europeu que derroga o regime geral. Portugal não deve reconhecer o governo ditatorial. 
CASO 4

A 12 de Setembro de 2000 Estados do Conselho da Europa celebraram um protocolo adicional à CEDH sobre o direito de asilo a atribuir a estrangeiros, cuja vida, liberdade ou integridade se encontrem em risco em consequência de perseguições injustificadas por parte do Estado de que sejam cidadãos.

· Convenção multilateral geral [+ 10 membros] sobre direitos humanos [DLGs]. 
O UK, no momento da ratificação, apresentou uma declaração no sentido de que, por perseguição injustificada, nunca se poderia entender uma repressão de actos de oposição violentos. 
A França, que também ratificou o protocolo, objectou.

· Reserva vs declaração interpretativa? Considerando tratar-se de reserva, bastaria uma aceitação [tratado multilateral, art. 20º-4]. 
A Espanha, entrado em vigor o protocolo, declarou, com a recusa da França, em extraditar um cidadão espanhol basco, acusado de ser da ETA, com fundamento no novo protocolo.

Em resposta, a Espanha invocou a sua aceitação tácita da declaração britânica, para considerar não aplicável o protocolo.

· A Espanha não pode invocar a reserva britânica [art. 21º-2]. 
A 18 de Março de 2005, a Espanha alegou os atentados terroristas de 11 de Março como fundamento para de desvincular imediatamente da convenção.

· Fundamento: alteração de circunstâncias. Não é radical, pelo que não se poderia desvincular imediatamente [art. 65º-2].
Em Portugal, o protocolo foi aprovado pelo Gov, com autorização da AR, assinado pelo PR e objecto de referenda, mas não foi publicado.

· Não há autorizações ao Gov em matéria de reserva de tratado da AR, arts. 161ºi e 165º-1b CRP. Inconstitucionalidade orgânica salvável, art. 277º-2 CRP. 
· A não publicação é irrelevante: os particulares podem invocá-la, mas já não o Estado, em matéria de direitos humanos.
A 16 de Abril um iraquiano requereu concessão de asilo, com base no protocolo, alegando que fora objecto de torturas pelas forças britânicas no sul do Iraque, que constituiu o verdadeiro Gov do Iraque naquela zona. 

· Princípio da efectividade. Um Gov estrangeiro não pode governar outro país. 
O requerimento foi indeferido, tendo o iraquiano recorrido para tribunais portugueses, bem como interposto acção de responsabilidade civil contra o UK por danos pelos actos de tortura, bem como pelos provocados no seu carro por um acidente de viação, por um funcionário britânico.
· Responsabilidade de Estado: não é acto de autoridade, pelo que não goza de imunidade nem pode ser indemnizado.
Apresentou ainda uma queixa-crime contra o PM britânico por responsabilidade de comando em relação aos actos de tortura de que alegou ter sido vítima.

· Responsabilidade dos órgãos, no exercício das suas funções [competência e omissões]: goza de imunidade. 
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